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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS.NULIDADE INTERROGATÓRIO. INOCORRÊNCIA. 
PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO.AUSÊNCIA MATERIALIDADE. 
QUESTÃO NÃO SUSCITADA PERANTE O TRIBUNAL A QUO. 
INDEVIDA SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.ABSOLVIÇÃO E 
DESCLASSIFICAÇÃO. NECESSÁRIO REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. MANUTENÇÃO DA 
CONDENAÇÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA.DOSIMETRIA. 
PENA-BASE. PATAMAR DE AUMENTO. FRAÇÃO DE 1/8 SOBRE A 
DIFERENÇA ENTRE AS PENAS MÍNIMAS E MÁXIMAS COMINADAS 
AO DELITO PARA CADA CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
NEGATIVADA. CRITÉRIO PROPORCIONAL. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.
2. A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do 
Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade, situação que não se verifica de plano na hipótese dos autos.
3. Segundo a jurisprudência desta Corte de Justiça e do Supremo 
TribunalFederal, tanto nos casos de nulidade relativa como nos de 
nulidade absoluta, aplica-se o princípio pas de nullitésansgrief, sendo 
imprescindível a efetiva demonstração de prejuízo.Extrai-se dos autos 
que após serem constatadas falhas no áudio durante o interrogatório, 
houve a troca de sala em que ocorria o ato processual, sendo repetidas 
todas as informações, o que evidencia que os problemas técnicos em 
nada prejudicaram a defesa do Paciente. Portanto, inexistindo prejuízo, 
não há nulidade a ser declarada.
4. Quanto ao pedido de absolvição por não comprovação de 
materialidade, diante da não confecção de laudo definitivo da droga, 
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verifica-se que o tema não foi submetido à Corte de origem, o que 
inviabiliza o conhecimento da tese, sob pena de indevida supressão de 
instância. Como cediço, "matéria não apreciada pelo Juiz e pelo 
Tribunal de segundo grau não pode ser analisada diretamente nesta 
Corte, sob pena de indevida supressão de instância" (AgRg no HC n. 
525.332/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, 
julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).
5. O habeas corpus não é a via adequada para apreciar o pedido de 
absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo em vista que, para 
se desconstituir o decidido pelas instâncias de origem, mostra-se 
necessário o reexame aprofundado dos fatos e das provas constantes 
dos autos, procedimento vedado pelos estreitos limites do mandamus, 
caracterizado pelo rito célere e por não admitir dilação probatória. 
Precedentes.
6. Quanto aos critérios adotados na primeira fase da dosimetria da 
pena, verifica-se se que a Corte local utilizou a fração de 1/8 (um 
oitavo) para a majoração, incidente sobre o intervalo entre pena 
mínima e máxima abstratamente cominada (e-STJ fl. 32), critério que 
encontra amparo na jurisprudência desta Corte Superior. Precedentes.
7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS.NULIDADE INTERROGATÓRIO. INOCORRÊNCIA. 
PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO.AUSÊNCIA MATERIALIDADE. 
QUESTÃO NÃO SUSCITADA PERANTE O TRIBUNAL A QUO. 
INDEVIDA SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.ABSOLVIÇÃO E 
DESCLASSIFICAÇÃO. NECESSÁRIO REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. MANUTENÇÃO DA 
CONDENAÇÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA.DOSIMETRIA. 
PENA-BASE. PATAMAR DE AUMENTO. FRAÇÃO DE 1/8 SOBRE A 
DIFERENÇA ENTRE AS PENAS MÍNIMAS E MÁXIMAS COMINADAS 
AO DELITO PARA CADA CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
NEGATIVADA. CRITÉRIO PROPORCIONAL. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.
2. A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do 
Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade, situação que não se verifica de plano na hipótese dos autos.
3. Segundo a jurisprudência desta Corte de Justiça e do Supremo 
TribunalFederal, tanto nos casos de nulidade relativa como nos de 
nulidade absoluta, aplica-se o princípio pas de nullitésansgrief, sendo 
imprescindível a efetiva demonstração de prejuízo.Extrai-se dos autos 
que após serem constatadas falhas no áudio durante o interrogatório, 
houve a troca de sala em que ocorria o ato processual, sendo repetidas 
todas as informações, o que evidencia que os problemas técnicos em 
nada prejudicaram a defesa do Paciente. Portanto, inexistindo prejuízo, 
não há nulidade a ser declarada.
4. Quanto ao pedido de absolvição por não comprovação de 
materialidade, diante da não confecção de laudo definitivo da droga, 
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verifica-se que o tema não foi submetido à Corte de origem, o que 
inviabiliza o conhecimento da tese, sob pena de indevida supressão de 
instância. Como cediço, "matéria não apreciada pelo Juiz e pelo 
Tribunal de segundo grau não pode ser analisada diretamente nesta 
Corte, sob pena de indevida supressão de instância" (AgRg no HC n. 
525.332/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, 
julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).
5. O habeas corpus não é a via adequada para apreciar o pedido de 
absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo em vista que, para 
se desconstituir o decidido pelas instâncias de origem, mostra-se 
necessário o reexame aprofundado dos fatos e das provas constantes 
dos autos, procedimento vedado pelos estreitos limites do mandamus, 
caracterizado pelo rito célere e por não admitir dilação probatória. 
Precedentes.
6. Quanto aos critérios adotados na primeira fase da dosimetria da 
pena, verifica-se se que a Corte local utilizou a fração de 1/8 (um 
oitavo) para a majoração, incidente sobre o intervalo entre pena 
mínima e máxima abstratamente cominada (e-STJ fl. 32), critério que 
encontra amparo na jurisprudência desta Corte Superior. Precedentes.
7. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSÉ MARCOS PEREIRA DOS 

SANTOS em adversidade à decisão que não conheceu do habeas corpus (e-STJ Fls. 

327/339).

Nas razões do recurso (e-STJ Fls. 352/354), fundado no art. 258 do RISTJ, 

alega a parte que a fundamentação adotada na decisão agravada está em descompasso 

com a jurisprudência desta Corte Superior.

Consta dos autos que o paciente foi condenado pelo crime de tráfico de drogas. 

A Câmara Regional de Caruaru – 2ª Turma, à unanimidade de votos, deu parcial 

provimento ao apelo defensivo, redimensionando a pena do paciente para 07 (sete) anos, 

03 (três) meses e 15 (quinze) dias de reclusão, além do pagamento de 730 (setecentos e 

trinta) dias-multa em relação ao crime do art. 33, caput, da Lei nº 11.343/06.

No writ, sustenta a defesa a nulidade da instrução criminal, em razão de falha 

na gravação do interrogatório do paciente.

Alega que laudo de constatação provisório não indica, com certeza, a 

substância entorpecente apreendida, bem como não foi juntado aos autos o laudo 

definitivo, devendo ser o paciente absolvido.

Aponta a fragilidade do conjunto probatório dos autos, asseverando ser 

insuficiente para a condenação os depoimentos prestados pelos policiais que efetuaram a 
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prisão do paciente.

Acrescenta que a droga apreendida seria utilizada para consumo próprio, 

devendo, pois, ser desclassificada a conduta do paciente.

Por fim, aponta ilegalidade no aumento da pena em 1 ano e 8 meses acima do 

mínimo legal em razão da circunstância judicial desfavorável.

Em decisão acostada às e-STJ Fls. 327/339, este Relator não conheceu da 

ordem de habeas corpus.

É o relatório. Decido.

VOTO

O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 

entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada por 

seus próprios fundamentos.

No caso, não se verifica a presença de novos argumentos aptos a justificar uma 

mudança de entendimento deste Relator.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 

Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de não admitir 

habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, situação que 

impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 

flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

A propósito:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício"
(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).
 
 
"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de habeas 
corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente quando não há 
indicação de incidência de alguma das hipóteses previstas no art. 621 do 
CPP. Precedentes"
(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).
A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:
"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo de 
agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em vista a 
jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o processo deve 
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ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 
115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal 
é no sentido de que o “habeas corpus não se revela instrumento idôneo para 
impugnar decreto condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, 
Rel. Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de 
que não cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-
AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 
15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do Código de 

Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade, situação que não se 

verifica de plano na hipótese dos autos.

Quanto a alegada nulidade do interrogatório judicial em decorrência de falhas 

na gravação, assim fundamentou a Corte de origem (e-STJ Fl.43):

Ao contrário do que alega a Defesa, apesar das falhas no áudio em alguns 
momentos, a gravação do interrogatório, foi perfeitamente possível entender 
as declarações prestadas pelo apelante em sede judicial.
Primeiro, porque a Magistrada, como bem destacou o Órgão Ministerial, 
conduziu a audiência de forma bastante diligente, fazendo as pausas 
necessárias para ouvir e entender o que o apelante estava dizendo, sempre 
estimulando repetições e confirmando tudo que era dito pelo apelante.
Segundo, pois houve a troca da sala em que o apelante estava sendo 
interrogado a partir do minuto 10 da gravação, ocasião em que foram 
repetidas todas as informações prestadas anteriormente, sendo perfeitamente 
compreensível tudo que foi dito pelo apelante.
Ante o exposto, ante a ausência de prejuízo à Defesa, rejeito a preliminar 
suscitada.

Segundo a jurisprudência desta Corte de Justiça e do Supremo Tribunal 

Federal, tanto nos casos de nulidade relativa como nos de nulidade absoluta, aplica-se o 

princípio pas de nullitésansgrief, sendo imprescindível a efetiva demonstração de 

prejuízo.

Extrai-se dos autos que após serem constatadas falhas no áudio durante o 

interrogatório, houve a troca de sala em que ocorria o ato processual, sendo repetidas 

todas as informações, o que evidencia que os problemas técnicos em nada prejudicaram a 

defesa do recorrente. Portanto, inexistindo prejuízo, não há nulidade a ser declarada.

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. INTERROGATÓRIO DO RÉU. FALHA NA 
GRAVAÇÃO DO SISTEMA AUDIOVISUAL. REGISTRO PARCIAL. 
NULIDADE POR CERCEAMENTO DE DEFESA. SUPOSTA OFENSA AO 
ART. 185 DO CPP. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 155 DO 
CPP. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 DO STJ.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, tanto nos casos de nulidade relativa como nos de nulidade absoluta, 
aplica-se o princípio pas de nullitésansgrief, sendo imprescindível a efetiva 

Documento eletrônico VDA45662301 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 17/02/2025 13:36:03
Código de Controle do Documento: 7a187ebd-9413-4f97-a04d-3eaa09f26694



demonstração de prejuízo.
2. No caso, o acórdão recorrido, soberano na análise das circunstâncias da 
causa, concluiu que a falha ocorrida na gravação da audiência de instrução 
criminal, notadamente na ocasião do interrogatório do réu, não acarretou 
nenhum prejuízo à sua defesa.
3. Com efeito, o advogado do agravante teve a oportunidade de fazer 
perguntas e acompanhar o referido ato judicial, sendo todas as testemunhas 
de defesa ouvidas, cujos depoimentos foram registrados na íntegra, 
limitando-se o acusado a negar o delito, sem apresentar nenhuma 
justificativa.
4. No que diz respeito à alegada violação ao art. 155 do Código de Processo 
Penal, observa-se que o agravante não infirmou os fundamentos da decisão 
agravada, notadamente a aplicação da Súmula 7 do STJ, atraindo, assim, a 
incidência do verbete 182, também desta Corte de Justiça.
5. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.525.861/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Quinta 
Turma, julgado em 30/6/2015, DJe de 4/8/2015.)
 
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. VIOLAÇÃO DO ART. 191 DO CPP. 
NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 
PREJUÍZO. CONFISSÃO MEDIANTE COAÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
REINCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Os atos processuais devem ser praticados de acordo com o modelo 
processual típico descrito na Constituição Federal e nas normas 
infraconstitucionais, sob pena de ser declarada a nulidade como sanção ao 
descumprimento da tipicidade processual.
2. Todavia, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, seguindo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, assentou o 
entendimento de que o reconhecimento de nulidade no curso do processo 
penal reclama efetiva demonstração de prejuízo, à luz do art. 563 do Código 
de Processo Penal, segundo o princípio pas de nullitésansgrief.
3. Na hipótese vertente, não houve a demonstração de prejuízo para a defesa 
para que possa ser reconhecida a aludida nulidade. Não há que se falar em 
violação ao art. 191 do Código de Processo Penal.
Extrai-se da sentença condenatória que o paciente confessou em Juízo ter 
comercializado os entorpecentes e que se valia da prática para sustentar sua 
própria dependência química. Inexistindo colidência nas teses defensivas, não 
está evidenciado prejuízo apto a anular a ação penal a partir dos 
interrogatórios realizados na presença dos demais corréus.
4. A tese de que o agravante teria se sentido coagido a confessar a prática 
delituosa foi formulada apenas na petição de agravo regimental, o que 
configura indevida inovação recursal.
5. Nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, do Código Penal, na fixação do 
regime inicial de cumprimento de pena, o julgador deverá observar a 
quantidade da reprimenda aplicada, a primariedade, bem como a eventual 
existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis (art. 59 do Código 
Penal).
6. No caso, reconhecida a reincidência na segunda fase, está justificada a 
fixação de regime prisional mais gravoso do que aquele que a quantidade de 
pena atrairia.
7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 892.500/TO, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe 
de 12/9/2024.)
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Quanto ao pedido de absolvição por não comprovação de materialidade, diante 

da não confecção de laudo definitivo da droga, verifica-se que o tema não foi submetido à 

Corte de origem, o que inviabiliza o conhecimento da tese, sob pena de indevida 

supressão de instância.

Como cediço, "matéria não apreciada pelo Juiz e pelo Tribunal de segundo 

grau não pode ser analisada diretamente nesta Corte, sob pena de indevida supressão de 

instância" (AgRg no HC n. 525.332/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 

Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
NULIDADE. BUSCA PESSOAL. MATÉRIA NÃO DEBATIDA NA ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. DOSIMETRIA. TERCEIRA FASE. CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. BIS IN IDEM. AGRAVO 
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A tese defensiva de nulidade das provas de autoria e materialidade do 
crime não foi previamente examinada pelo Tribunal de Justiça, sendo 
inviável a apreciação per saltum pelo Superior Tribunal de Justiça, em 
afronta à sistemática processual vigente, importando em indevida supressão 
de instância.
2. Com relação à causa especial de diminuição de pena, a compreensão 
firmada pelas instâncias antecedentes contraria o posicionamento 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual a utilização 
concomitante da quantidade e natureza da droga apreendida para majorar a 
pena-base e para afastar a causa especial prevista no dispositivo mencionado 
acima ou mesmo para modular a fração a ser aplicada configura bis in idem.
3. Agravo regimental parcialmente provido para redimensionar a pena 
imposta ao agravante, nos termos do voto.
(AgRg no HC n. 834.189/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RHC. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE 
DOS DEPOIMENTOS DOS POLICIAIS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS 
CONCRETAS. APREENSÃO DE EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA 
(2KG DE MACONHA). NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM 
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Acerca da suposta nulidade da prisão, observa-se que não houve prévio 
exame pelo Tribunal estadual, o que inviabiliza o exame direto por esta 
Corte Superior, por configurar indevida supressão de instância. Como 
cediço, "matéria não apreciada pelo Juiz e pelo Tribunal de segundo grau 
não pode ser analisada diretamente nesta Corte, sob pena de indevida 
supressão de instância" (AgRg no HC n. 525.332/RJ, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 
19/12/2019).
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
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abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Julgados do STF e STJ.
3. No caso, a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal estadual em razão 
da periculosidade social do recorrente, evidenciada pelas circunstâncias 
concretas colhidas do flagrante, notadamente pela apreensão de expressiva 
quantidade de droga, cerca de 2kg de maconha, uma barra e mais 59 tabletes 
embalados e prontos para comercialização, contexto fático revelador de risco 
à ordem pública. Julgados do STJ.
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 173.174/MG, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
22/11/2022, DJe de 28/11/2022.)

Por fim, sustenta o impetrante a necessidade de absolvição por insuficiência 

probatória e, subsidiariamente, a desclassificação do tráfico para o uso (art. 28, da Lei 

11.343/2006).

Porém, cabe ressaltar que o habeas corpus não é a via adequada para apreciar 

o pedido de absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo em vista que, para se 

desconstituir o decidido pelas instâncias de origem, mostra-se necessário o reexame 

aprofundado dos fatos e das provas constantes dos autos, procedimento vedado pelos 

estreitos limites do mandamus, caracterizado pelo rito célere e por não admitir dilação 

probatória.

Nessa esteira:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
DESCLASSIFICAÇÃO. NECESSÁRIO REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO 
ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. 
CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS QUE DENOTAM HABITUALIDADE 
DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O habeas corpus não é a via adequada para apreciar o pedido de 
absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo em vista que, para se 
desconstituir o decidido pelas instâncias de origem, mostra-se necessário o 
reexame aprofundado dos fatos e das provas constantes dos autos, 
procedimento vedado pelos estreitos limites do mandamus, caracterizado pelo 
rito célere e por não admitir dilação probatória.
2. Na hipótese, a conclusão obtida pelas instâncias de origem, sobre a 
condenação do paciente por tráfico de drogas, foi lastreada em contundente 
acervo probatório, consubstanciado nas circunstâncias que culminaram em 
sua prisão em flagrante e na prova oral colhida em Juízo. Nesse contexto, 
inexiste ilegalidade em sua condenação ou na negativa de desclassificação do 
delito, sendo que, entendimento em sentido contrário, como pretendido, 
repito, demandaria a imersão vertical no acervo fático e probatório carreado 
aos autos, providência incabível na via processual eleita.
3. Consoante o § 4.º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo 
crime de tráfico de drogas terão a pena diminuída, de 1/6 (um sexto) a 2/3 
(dois terços), quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organização criminosa. Para que o agente possa ser beneficiado, é preciso 
preencher cumulativamente os requisitos.
4. No caso, em que pese ser vedada a utilização de inquéritos e/ou ações 
penais em curso para negar o tráfico privilegiado, extrai-se que as instâncias 
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ordinárias formaram o seu convencimento com base não apenas nesse 
fundamento, mas, também, com supedâneo no fato de que o acervo fático-
probatório denota que o tráfico operado não se dava de forma eventual, mas, 
sim, com habitualidade, ou seja, que o paciente se dedicava a atividades 
criminosas, tendo o voto condutor destacado que pelas informações 
constantes nos autos, o paciente era responsável pela distribuição de drogas 
na localidade.
5. Assim, para se desconstituir tal assertiva como pretendido, seria 
necessário o revolvimento da moldura fática e probatória delineada nos 
autos, inviável na via estreita do habeas corpus.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 824.929/PB, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 16/10/2024, DJe de 23/10/2024.)

Com efeito, segundo o STF, “não se admite no habeas corpus a análise 

aprofundada de fatos e provas, a fim de se verificar a inocência do Paciente” (HC n. 

115.116/RJ, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

16/09/2014, DJe 17/11/2014).

No caso, a Corte de origem fundamentou a manutenção da condenação do réu 

por tráfico de drogas nos seguintes termos (e-STJ Fls.45/46):

[...]
Da mesma maneira, a autoria delitiva restou satisfatoriamente comprovada 
através da prova oral angariada aos autos. A propósito, confira-se:
Na fase inquisitiva, a testemunha RENATO CORDEIRO DA SIVA, policial 
militar condutor do flagrante, relatou (Id. 26769364 – fl. 03): “QUE ele 
condutor na noite de hoje, por volta das 18:10 horas, estava trabalhando na 
cidade de Custódia/PE, e realizava rondas pela Av. Inocêncio Lima, local 
conhecido como ponto de venda de drogas, quando visualizamos a pessoa do 
ora conduzido JOSÉ MARCOS PEREIRA DOS SANTOS, o qual estava com 
um volume na sua linha de cintura que chamou a atenção do efetivo policial, 
levando a crê que poderia ser uma arma de fogo: QUE. ao procedermos a 
abordagem e revista no ora conduzido, encontramos em sua cintura UMA 
FACA PEIXEIRA, e ao verificarmos uma bolsa que o mesmo transportava em 
suas costas, foram encontrados os seguintes materiais: "DEZOITO (18) 
PAPELOTES DE MACONHA PRONTA PARA O CONSUMO: UMA (01) 
GARRUCHA DE DOIS CANOS, CALIBRE NÃO ESPECIFICADO, 
CORONHA DE MADEIRA, COM A NUMERAÇÃO DE SERIE C45731, 
DESMUNICIADA; além da quantia de R$ 59,10 (cinquenta e nove reais e dez 
centavos), bem como, grande quantidade de bolsas para acondicionar drogas, 
evidenciando que o investigado estava praticando o crime de TRÁFICO DE 
DROGAS, QUE o conduzido alegou já ter respondido por tráfico de drogas, 
homicídio e assalto; QUE, deu voz de prisão ao conduzido, apresentando-o 
inicialmente na Delegacia de Custódia/PE, e depois nesta Delegacia de 
Plantão, juntamente com todo material apreendido”.
No mesmo sentido depôs a testemunha policial militar NATAN ALOIR 
BATISTA DA SILVA (Id. 26769364 – fl. 04) em sede policial.
Em Juízo, a testemunha RENATO CORDEIRO DA SIVA confirmou o narrado 
em sede policial, nos seguintes termos:
(...)
Questionado pelo Promotor de Justiça como estava acondicionada a droga 
encontrada na mochila do apelante, a testemunha RENATO informou que “ 
eram porções padrão, todas muito semelhantes uma da outra, característica 
forte associada ao tráfico (...) o material também para fazer esse 
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acondicionamento, muitas, não sei precisar contar, bolsas que parece bolsa 
de sacolé, compridas, que pode acondicionar mais de cinco gramas de 
maconha; o mesmo não nega que já respondeu por tráfico e, pelo bojo 
completo, a gente concluiu que se tratava de tráfico pela configuração que a 
droga estava condicionada e por conta dos objetos que continham na bolsa 
(...) eram várias porções (da droga) padronizadas já acondicionadas 
individualmente em cada bolsa de plástico e no fundo da bolsa, por baixo de 
tudo, encontrava-se essa quantidade grande de bolsinhas de plásticos, iguais 
aos que estavam acondicionado a droga”. (Transcrição livre deste Relator). 
Neste ponto, cabe registrar que o valor do depoimento testemunhal de 
servidores policiais, especialmente se prestado em Juízo, sob a garantia do 
contraditório, reveste-se de inquestionável eficácia probatória, não se 
podendo desqualificá-lo apenas pelo fato de emanar de agentes estatais 
incumbidos, por dever de ofício, da repressão penal. Nesse sentido é o 
entendimento do STJ:
(...)
Em sede policial, o apelante reservou-se no direito de permanecer em 
silêncio. Em juízo, o apelante confessou o porte ilegal de arma, afirmando 
que a arma era do seu avô e estava apenas transportando para outro local, 
ao passo que negou a prática delitiva relativa ao tráfico, afirmando que a 
droga era para consumo próprio, tendo sido comprado naquela mesma 
manhã e, ao se dirigir ao local, na parte da tarde, para pegar a droga e levar 
para casa, foi abordado pelo policiamento.
A negativa do apelante a respeito da prática delitiva não encontra suporte 
fático e probatório nos autos, especialmente quando confrontada com as 
demais provas produzidas.
Os relatos das testemunhas são seguros e coerentes, estando em perfeita 
harmonia com o restante das provas colhidas nos autos, especificamente pelo 
Auto de Apresentação e Apreensão (Id. 26769364 – fl. 15) e Auto de 
Contestação da Natureza e Quantidade da Droga (Id. 26769365 – fl. 07), que 
confirmam a apreensão das 18 (dezoito) papelotes da droga conhecida 
popularmente como “maconha”, com o peso total de 62g (sessenta e duas 
gramas).
Diante de todo o contexto narrado, entendo que as teses tanto da absolvição 
quanto da desclassificação do crime não merecem prosperar.
O acervo probatório se apresenta seguro no sentido de que o apelante se 
dedica à traficância, especialmente em razão do local em que o apelante foi 
abordado, do expressivo número de porções apreendidas, da forma como 
estavam acondicionadas e, por fim, da existência de diversas outras 
sacolinhas de acondicionamento iguais às sacolas que envolviam as drogas.
Lado outro, o fato de o apelante declarar-se usuário, por si só, não autoriza a 
conclusão de que não estivesse envolvido na traficância, vez que é muito 
comum a figura do traficante-usuário que comercializa a droga para 
sustentar seu próprio vício. De tal modo, sendo o delito imputado ao apelante 
de ação múltipla, tendo ele incorrido em algumas das condutas do tipo – 
quais sejam “transportar” e “trazer consigo” – é imperiosa a confirmação 
da condenação firmada em primeira instância e, consequentemente, o 
afastamento da tese absolutória e desclassificatória.
[...]

Pela leitura do recorte do acórdão acima, verifica-se que a conclusão obtida 

pelas instâncias de origem, sobre a condenação do paciente por tráfico de drogas foi 

lastreada em contundente acervo probatório, devidamente corroborado em Juízo com a 

oitiva dos policiais militares.
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Nesse contexto, inexiste ilegalidade em sua condenação ou na não 

desclassificação do delito, sendo que, entendimento em sentido contrário, como 

pretendido, repito, demandaria a imersão vertical no acervo fático e probatório carreado 

aos autos, providência incabível na via processual eleita.

Ademais, segundo a jurisprudência consolidada desta Corte, o depoimento dos 

policiais prestado em Juízo constitui meio de prova idôneo a resultar na condenação do 

réu, notadamente quando ausente qualquer dúvida sobre a imparcialidade dos agentes, 

cabendo à defesa o ônus de demonstrar a imprestabilidade da prova, o que não ocorreu no 

presente caso.

Por oportuno:

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. ROUBO COMETIDO COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO, EM CONCURSO DE AGENTES E COM RESTRIÇÃO À 
LIBERDADE DAS VÍTIMAS. ABSOLVIÇÃO EM PRIMEIRO GRAU. APELO 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO PROVIDO. CONDENAÇÃO. ALEGADA 
AFRONTA AO ART. 155 DO CPP. NÃO CONFIGURAÇÃO. PROVA DA 
AUTORIA COLHIDA EM JUÍZO. CONFISSÃO EXTRAJUDICIAL 
CORROBORADA PELA PROVA JUDICIALIZADA. VALIDADE PARA 
FUNDAMENTAR A CONDENAÇÃO. PALAVRA DE POLICIAIS. MEIO DE 
PROVA IDÔNEO. ILEGALIDADE NÃO CONFIGURADA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
II - O eg. Tribunal de Justiça, ao modificar a sentença absolutória para 
condenar o paciente, se fundamentou na prova coligida em Juízo, consistente 
no depoimento das vítimas e testemunhas, dentre elas policiais que realizaram 
a prisão em flagrante, os quais corroboraram os elementos constantes do 
inquérito policial, notadamente a confissão extrajudicial dos agentes, não 
havendo ofensa ao art. 155 do CPP.
[...]
IV - O depoimento dos policiais prestado em Juízo constitui meio de prova 
idôneo a resultar na condenação do réu, notadamente quando ausente 
qualquer dúvida sobre a imparcialidade dos agentes, cabendo à defesa o ônus 
de demonstrar a imprestabilidade da prova, o que não ocorreu no presente 
caso. Precedentes.
V - Afastar a condenação, in casu, demandaria o exame aprofundado de todo 
conjunto probatório, como forma de desconstituir as conclusões das 
instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos e provas, providência 
inviável de ser realizada dentro dos estreitos limites do habeas corpus, que 
não admite dilação probatória. Habeas corpus não conhecido
(HC n. 471.082/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado 
em 23/10/2018, DJe 30/10/2018).
 
 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO INTERESTADUAL DE 
ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ALEGAÇÃO DE 
INIDONEIDADE DAS PROVAS QUE ENSEJARAM A CONDENAÇÃO. 
TESTEMUNHAS POLICIAIS CORROBORADAS POR OUTROS 
ELEMENTOS DE PROVA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. CAUSA DE 
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DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/2006. 
INCOMPATIBILIDADE. CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
2. Não obstante as provas testemunhais advirem de agentes de polícia, a 
palavra dos investigadores não pode ser afastada de plano por sua simples 
condição, caso não demonstrados indícios mínimos de interesse em 
prejudicar o acusado, mormente em hipótese como a dos autos, em que os 
depoimentos foram corroborados pelo conteúdo das interceptações 
telefônicas, pela apreensão dos entorpecentes - 175g de maconha e 
aproximadamente 100g de cocaína -, bem como pelas versões consideradas 
pelo acórdão como inverossímeis e permeadas por várias contradições e 
incoerências apresentadas pelo paciente e demais corréus.
3. É assente nesta Corte o entendimento no sentido de que o depoimento dos 
policiais prestado em juízo constitui meio de prova idôneo a resultar na 
condenação do paciente, notadamente quando ausente qualquer dúvida sobre 
a imparcialidade das testemunhas, cabendo à defesa o ônus de demonstrar a 
imprestabilidade da prova, fato que não ocorreu no presente caso (HC 
165.561/AM, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, DJe 15/2/2016). 
Súmula 568/STJ.
[...]
8. Habeas corpus não conhecido (HC n. 393.516/MG, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, julgado em 20/6/2017, DJe 30/6/2017).

 
Quanto aos critérios adotados para na primeira fase da dosimetria da pena, 

verifica-se que a Corte local utilizou a fração de 1/8 (um oitavo) para a majoração, 

incidente sobre o intervalo entre pena mínima e máxima abstratamente cominada (e-STJ 

Fl.32), critério que encontra amparo na jurisprudência desta Corte Superior, senão 

vejamos:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO. REDUÇÃO DA PENA-BASE. 
PROPORCIONALIDADE. COMPENSAÇÃO DA ATENUANTE DA 
CONFISSÃO COM A AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. 
INTERESTADUALIDADE DO DELITO. QUANTUM DE AUMENTO DE 
PENA NO PATAMAR DE 1/4. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 
HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO. EXTENSÃO AOS CORRÉUS. 
ART. 580 DO CPP
1. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados na decisão 
ora agravada atrai a incidência do enunciado sumular n. 182 desta Corte 
Superior.
2. Em relação à redução da pena-base, à compensação da atenuante da 
confissão com a agravante da reincidência e do patamar de aumento utilizado 
quanto ao art. 40, inciso V, da Lei nº 11.343/06, verifica-se a ocorrência de 
flagrante ilegalidade, sendo necessária a concessão de ofício de habeas 
corpus.
3. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a 
pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento em 
elementos constitutivos do crime ou com base em referências vagas, 
genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva para justificar a sua 
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exasperação.
4. Na hipótese do tráfico ilícito de entorpecentes, é indispensável atentar para 
o que disciplina o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o qual o juiz, na 
fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 
59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do produto, 
a personalidade e a conduta social do agente. Precedentes.
5. Considerando o silêncio do legislador, a doutrina e a jurisprudência e 
passaram a reconhecer como critérios ideais para individualização da 
reprimenda-base o aumento na fração de 1/8 por cada circunstância 
judicial negativamente valorada, a incidir sobre o intervalo de pena 
abstratamente estabelecido no preceito secundário do tipo penal 
incriminador, ou de 1/6, a incidir sobre a pena mínima (AgRg no HC n. 
800.983/SP, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 
15/5/2023, DJe de 22/5/2023.). Precedentes.
6. No presente caso, verifica-se que, pela quantidade da droga apreendida e 
pela negativação da culpabilidade e das circunstâncias do crime, mostra-se 
mais razoável e proporcional, o aumento da pena-base em 3 anos e 6 meses e 
350 dias-multa.
7. Somente na hipótese de multirreincidência, há que se falar em 
preponderância da agravante sobre a atenuante. Sendo disposta somente uma 
anotação apta a configurar a reincidência, impõe-se a compensação integral 
com a confissão, ainda que parcial ou qualificada (AgRg no REsp n. 
1.998.754/MG, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, 
julgado em 12/6/2023, DJe de 16/6/2023). Dessa forma, a atenuante da 
confissão deve ser compensada com a agravante da reincidência.
8. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que, uma vez 
caracterizado o tráfico entre estados da Federação ou entre estes e o Distrito 
Federal - circunstância que atrai a incidência da majorante prevista no inciso 
V do art. 40 -, a distância percorrida e/ou o número de fronteiras 
ultrapassadas pelo agente podem lastrear a escolha da fração de aumento de 
pena decorrente da interestadualidade do delito (HC 373.523/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
14/08/2018, DJe 21/08/2018). Precedentes.
9. Na hipótese, a Corte de origem concluiu que o acusado percorreu dois 
Estados da Federação (Minas Gerais e Espírito Santo), percorrendo quase 
toda a extensão da Rodovia BR-262, mesmo não tendo chegado ao destino 
(Vila Velha/ES), revelando-se maior a reprovabilidade da conduta, não há 
que se falar em ilegalidade na fixação acima do patamar mínimo. Porém, 1/2 
mostra-se exacerbado, sendo mais razoável ao caso a fração de 1/4.
10. Diante da similitude fático-processual entre a situação do recorrente e 
dos corréus DIEGO EMANUEL BATISTA e WALLACE GERALDO 
QUEIROZ DA SILVA, os efeitos do provimento do recurso devem ser 
estendidos a estes de ofício, nos termos do art. 580 do CPP.
11. Agravo regimental não conhecido. Habeas corpus concedido de ofício 
para reduzir o patamar de aumento da pena-base e do art. 40, inciso V, da 
Lei nº 11343/06 e compensar a agravante da reincidência com a atenuante da 
confissão, redimensionando a pena do acusado MARLON CHAVES DE 
AGUIAR para 10 anos, 7 meses e 15 dias de reclusão e pagamento de 1062 
dias-multa, mantidos os demais termos da condenação. Determino a extensão 
da presente decisão para os corréu. (AgRg no AREsp n. 2.519.051/ES, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12/3/2024, 
DJe de 18/3/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO DE ENTORPECENTES. REEXAME 
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
PATAMAR DE AUMENTO. FRAÇÃO DE 1/8 SOBRE A DIFERENÇA 
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ENTRE AS PENAS MÍNIMAS E MÁXIMAS COMINADAS AO DELITO PARA 
CADA CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVADA. CRITÉRIO 
PROPORCIONAL. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
ADMISSÃO DA PROPRIEDADE DA DROGA PARA USO PRÓPRIO. 
AUSÊNCIA DE CONFISSÃO ACERCA DA TRAFICÂNCIA. NÃO 
INCIDÊNCIA. SÚMULA 630/STJ. ILEGALIDADES NÃO CONFIGURADAS. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O habeas corpus, ação constitucional de rito célere e de cognição sumária, 
não é meio processual adequado para analisar a tese de insuficiência 
probatória para a condenação. Precedentes. Hipótese em que as instâncias 
ordinárias, com base no acervo probatório, firmaram compreensão no 
sentido da efetiva prática do crime de tráfico de drogas. Diante desse quadro, 
aplica-se o entendimento segundo o qual o habeas corpus, ação 
constitucional de rito célere e de cognição sumária, não é meio processual 
adequado para analisar a tese de insuficiência probatória para a 
condenação. Precedentes.
2. A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de discricionariedade do 
julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas 
do agente, somente passível de revisão por esta Corte no caso de 
inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.
3. A legislação brasileira não prevê um percentual fixo para o aumento da 
pena-base em razão do reconhecimento de uma circunstância judicial 
desfavorável, cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento 
motivado, sopesar as circunstâncias e quantificar a pena, observados os 
princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. Precedentes.
4. Hipótese em que as instâncias ordinárias exasperaram a pena-base 
utilizando-se da fração de 1/8 sobre a diferença entre as penas mínimas e 
máximas cominadas ao delito para cada circunstância judicial negativada, 
critério que se afigura proporcional. Precedentes.
5. A incidência da atenuante da confissão espontânea no crime de tráfico 
ilícito de entorpecentes exige o reconhecimento da traficância pelo acusado, 
não bastando a mera admissão da posse ou propriedade para uso próprio 
(Súmula 630/STJ).
6. No caso, as instâncias ordinárias foram enfáticas em afirmar que o 
paciente não confessou a traficância, tanto na fase extrajudicial quanto em 
juízo, razão pela qual não faz jus à atenuante da confissão espontânea.
7. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 837.756/MG, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 25/9/2023, 
DJe de 27/9/2023.)

Portanto, não merece reparo a dosimetria, que se fundou em critério 

proporcional e adequado ao caso.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0434043-8 HC 873.382 / PE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00004256720228175220  03019015900086202213  3019015900086202213  
4256720228175220

EM MESA JULGADO: 11/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE : JOSE MARCOS PEREIRA DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE MARCOS PEREIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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